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	MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ

ESTADO DE SANTA CATARINA


_______________________________________________________

TERMO DE FOMENTO Nº 027/2019.

INSTRUMENTO DE PARCERIA POR TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ E O CENTRO DE REABILITAÇÃO HUMANA DO VALE DO ARARANGUÁ- FAZENDA SÃO JORGE - Masculina.

Instrumento que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 82.911.249/0001 – 13, estabelecido na Rua Dr. Virgulino de Queiroz, 200 – Centro em Araranguá/SC, apresentado pelo Sr. MARIANO MAZZUCO NETO, inscrito no CPF sob o nº 178.520.219-72, brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado à Rua Engenheiro Mesquita, 695 neste município, e de outro lado e a Município; e o CENTRO DE REABILITAÇÃO HUMANA DO VALE DO ARARANGUÁ – FAZENDA SÃO JORGE - Masculina, portadora do CNPJ nº 177.903.85.0001-30, com sede a Estrada Geral Volta do Silveira, nesta cidade, representada por sua Presidente Srª. JENIFER DA SILVA PEREIRA, brasileira, solteira, enfermeira, residente e domiciliada à Rua Manoel Francisco Costa nº 1040, Bairro Coloninha, portadora do CPF nº 063.416.499-67 e RG nº 5.329.207-3, doravante denominada Parceira, resolvem firmar o presente TERMO DE FOMENTO, que será regido pelas cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Fomento tem como objeto o repasse de recurso financeiro para pagamento de prestação de serviços de tratamento para 15 (quinze) pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substância psicoativa, conforme demanda específica determinada e condicionada à avaliação de equipe técnica do Ambulatório de Dependência Química da Secretaria de Saúde, observados os detalhamentos técnico e operacional, especificações e condições segundo Resolução RDC nº 29, de 30 de junho de 2011 que dispõe sobre os requisitos de segurança sanitária para o funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICIDADES DOS SERVIÇOS

1.
Destinam-se a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substância psicoativa, que necessitem de afastamento, por período prolongado, do ambiente no qual se iniciou/desenvolveu/estabeleceu o uso/dependência de substância psicoativa, como o crack e outras drogas.

2.
Será o tempo de afastamento do convívio social de (03) três meses, podendo ser prorrogado para (06) ou (09) meses, após avaliação entre Parceira e equipe técnica que compõe o Ambulatório de Dependência Química do Município.
3.
Não poderá ser exigido qualquer tipo de contrapartida financeira, (exceto material de higiene, roupa de cama e utilitários pessoais) ou em bens, da pessoa com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas e/ou de seus familiares quando da utilização dos serviços contratados no âmbito deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

1. Das obrigações da Parceira.

Além das obrigações estabelecidas nas normas que regem este instrumento, são obrigações da entidade parceira:

1.1.
Nortear as ações de cuidados por proposta de tratamento individualizada; 

1.2.
Solicitar avaliação diagnóstica prevista no artigo 16 da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) n.º 29, de 30 de junho de 2011, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, antes de iniciar o tratamento;

1.3.
Comunicar, formalmente, cada tratamento à unidade de saúde e ao equipamento de proteção social de referência, no prazo de até 05 (cinco) dias;

1.4.
Não praticar ou permitir ações de contenção física, isolamento ou qualquer restrição à liberdade da pessoa com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas;

1.5.
Informar aos familiares ou ao responsável pela pessoa em tratamento, qualquer uma das intercorrências descritas no artigo 21 da RDC 29/2011-ANVISA (alta terapêutica; desistência; desligamento e evasão);

1.6.
Articular junto à unidade de referência de assistência social a preparação para a alta e o processo de reinserção social da pessoa com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas;

1.7.
Comunicar, formalmente, às unidades de referência de saúde e de assistência social quando da alta terapêutica, desistência, desligamento ou evasão da pessoa com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas;

1.8.
Informar à pessoa em tratamento e/ou responsável, as normas da entidade, bem como o caráter do serviço prestado, o que deverá ser consignado em Termo de Adesão ao Tratamento;

1.9.
Preservar como direitos da pessoa com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas:

a)
Assistência integral em saúde, incluindo a busca de atendimento junto ao Sistema Único de Saúde, quando necessário;

b)
Visitação de familiares, conforme rotina da entidade;

c)
Acesso aos meios de comunicação que permitam contato com familiares durante o acolhimento, conforme rotina da entidade;

d)
Privacidade no uso de vestuário próprio e de objetos pessoais.

1.10.
Manter as mesmas condições requeridas na fase de habilitação.

1.11.
Informar à Secretaria de Saúde até o décimo quinto dia útil do mês subsequente, a relação das pessoas que utilizaram efetivamente os serviços, com assinatura do interno ou responsável.

1.12.
Encaminhar à Secretaria de Administração e Finanças a nota fiscal/fatura e a relação das pessoas acolhidas nos termos deste termo de fomento, até o quinto dia útil do mês subsequente, devidamente assinada pelo responsável pela entidade;

1.13.
Permitir o acompanhamento da execução deste termo de fomento, diretamente, pela Secretaria de Saúde e, indiretamente, pelo Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas, sem prejuízo da atuação das instâncias de auditoria e fiscalização, e do controle social.

2. Das obrigações do Município.

Além das obrigações estabelecidas nas normas que regem este instrumento, são obrigações do Município:

2.1.
Efetuar o pagamento relativo aos serviços prestados, até quinze dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura;

2.2.
Acompanhar a execução do termo de fomento diretamente e/ou indiretamente, por meio do Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas, sem prejuízo da atuação das instâncias de auditoria e fiscalização, e do controle social.

2.3 Na hipótese de atraso na entrega da relação dos acolhidos no mês, por parte da entidade, ficará o pagamento da nota fiscal/fatura correspondente suspenso até a sua regularização.
CLÁUSULA QUARTA -
DOS RECURSOS


Para a execução deste Termo de Fomento, será repassado à entidade parceira, 09 (nove) parcelas mensais de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais) que correrão por item do orçamento vigente, a saber:

	Órgão 
	07
	SECRETARIA DE SAÚDE

	U. Orçam.
	01
	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	Proj/Ativ.
	2.058
	Bloco: Média e Alta Complexidade Amb. e Hospitalar

	Elemento
	21/33.50.00.00.0106
	Transferências a Instituições Privadas sem fins lucrativos
	R$ 198.000,00


O preço a ser pago individualmente, refere-se a prestação do serviço de pessoa com transtorno decorrente do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas por serviços efetivamente prestados, de acordo com o relatório de acompanhamento;
Os valores devem fazer face à integralidade dos custos de acolhimento, tais como hospedagem, alimentação e atividades contempladas no projeto terapêutico.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PAGAMENTOS
1. Os pagamentos ocorrerão mensalmente, até quinze dias úteis após o ateste da nota fiscal/fatura.
2. A nota fiscal/fatura deve ser encaminhada à Secretaria de Finanças, para processamento do pagamento, juntamente com a relação das pessoas acolhidas nos termos deste TERMO DE FOMENTO, até o quinto dia útil do mês subsequente, devidamente assinada pelo responsável pela entidade.
3. Os pagamentos serão creditados em nome da PARCEIRA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas neste contrato.

Subcláusula Primeira - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a PARCEIRA efetue cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

Subcláusula Segunda - Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a PARCEIRA deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida sem rasuras, em letra legível, em nome da PARCEIRA, inscrita no CNPJ sob o n.º 177.903.85.0001-30 o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência, constando da discriminação dos serviços o nome do usuário acolhido, a data do início do acolhimento, o período de acolhimento objeto da nota fiscal.

Subcláusula Terceira – Caso a PARCEIRA seja optante pelo Sistema Integrado de Imposto e Contribuições das Microempresas de Pequeno Porte (SIMPLES) deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições estabelecidos na legislação em vigor.

Subcláusula Quarta - A nota fiscal/fatura correspondente deverá ser encaminhada pela PARCEIRA ao endereço a seguir especificado a seguir, e será atestada e liberada para pagamento quando cumpridas todas as condições pactuadas neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

§1º A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata a cláusula terceira, deverá ser apresentada até 30 (trinta) dias após o recebimento dos mesmos de acordo com a Resolução Normativa - TCESC 16/94, acompanhada dos seguintes documentos:
1. Balancete de Prestação de Contas (Anexo TC 28) de recursos demonstrando a receita, a despesa, e o saldo se houver, relacionando os pagamentos efetuados para credor com indicação da Nota Fiscal e número do cheque correspondente ao respectivo pagamento;

2. Documentos comprobatórios das despesas realizadas (notas fiscais) em fotocópias;

3. Extratos bancários da conta especial com a movimentação completa do período; 

4. Comprovante de recolhimento de recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada

5. Declaração passada pelo ordenador de despesa, que os recursos foram rigorosamente aplicados aos fins concedidos;

§2º Para atender as formalidades legais, o processo de prestação de contas deve seguir disposições previstas no art. 63 e ss. da Lei nº 13.019/2014, inclusive:
1. DOCUMENTOS FISCAIS: deverão estar datados, com data igual ou posterior a data do crédito na conta, sem rasuras e contendo declaração(carimbo) do recebimento do produto e/ou serviços prestados.

2. DECLARAÇÃO: Art. 44, resolução TC 16/94.

3. EXTRATO: a conta bancária deverá ser específica, vinculada e identificada com o nome da unidade recebedora dos recursos, acrescido da expressão subvenção Prefeitura.

4. O repasse não será efetuado a entidade que estiver com prestação de contas em atraso.
§ 3º - Nenhuma das parcelas será repassada à Parceira, que não comprovar que nada deve às fazendas públicas Federal, Estadual e Municipal, através da apresentação das respectivas Certidões Negativas de Débitos (CND’s), ou Positivas com Efeito de Negativas, inclusive quanto ao FGTS e Contribuições Sociais ao INSS.

§4º - Nenhuma das parcelas, salvo a primeira, será repassada ao Parceiro, antes de prestadas as contas da parcela anterior, na forma do disposto na presente cláusula.

§5º - Nenhuma das parcelas, salvo a primeira, será repassada ao Parceiro, antes da apresentação do relatório de fiscalização, pelo respectivo servidor designado, de que trata a cláusula terceira, acima, em seu parágrafo único.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

A vigência será de 12 (doze) meses, com encerramento em 31 de dezembro de 2019.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela PARCEIRA, sem justificativa aceita pelo MUNICÍPIO, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar a rescisão do presente TERMO DE FOMENTO.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Araranguá, para dirimir as questões decorrentes deste Termo de Fomento.

Para firmeza e validade, firmam o presente em três (3) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Araranguá, 01 de abril de 2019. 

MARIANO MAZZUCO NETO
Prefeito Municipal

EVELYN ELIAS
Secretária de Saúde
JENIFER DA SILVA PEREIRA 

Presidente do Centro de Reabilitação Humana 

do Vale do Araranguá Fazenda São Jorge - Masculina
Rua: Dr. Virgulino de Queirós, nº 200 – Centro – Araranguá/SC 

Fone: (48)35210900 www.ararangua.net

